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Resumo: O artigo analisa quais são os responsáveis pelo pagamento das verbas devidas
ao trabalhador nas condenações impostas pela Justiça do Trabalho. Por intermédio de
pesquisa empírica com técnicas quantitativas foram investigados todos os 498 processos
que foram quitados nas Varas do Trabalho de União da Vitória e 18ª de Curitiba, ambas
no Estado do Paraná, no período de um ano. Os achados demonstram que o pagamento
foi efetuado por quem já respondia o processo desde a fase de conhecimento (devedor
principal, devedor solidário e devedor subsidiário), representando 92,20% em União da
Vitória/PR e 99,38% em Curitiba/PR. Outrossim, os dados indicam que os sócios
pagaram 6,58% das execuções exitosas em União da Vitória e somente 0,60% em
Curitiba. Disso resulta que, nas unidades analisadas, apenas episódica e residualmente
pessoas que não constavam originalmente na relação jurídica processual são chamadas
na execução para responder com seus bens para a quitação das ações trabalhistas.
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Abstract: The article analyses who pays the judgment debt imposed by Labor Courts.
Using empirical research with quantitative techniques, we analyzed all of the 498
lawsuits whose debts were paid in the Labor Court of União da Vitória and the 18th
Labor Court of Curitiba, both in the state of Paraná, in a one-year period. Findings show
that payment was made by someone that was already a part in the lawsuit since its start
(main debtor, solidary debtor or subsidiary debtor that were indicated in the ruling),
representing 92.20% in União da Vitória/PR and 99.38% in Curitiba/PR. Besides that,
findings show that the companies’ partners paid 6.58% of the successful executions in
União da Vitória and only 0.60% in Curitiba with their own assets. From this, we
conclude that, in the analyzed courts, parts that did not originally appear in the ruling
paid the execution with their assets only in a circumstantial and residual way.
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1. Introdução

Há uma percepção corrente no âmbito trabalhista brasileiro no sentido de que ocorre
habitual desconsideração da personalidade jurídica e consequente invasão e apreensão
do patrimônio do sócio. Assim, procura-se testar se essa hipótese é validada pelos
achados nos processos judiciais em trâmite.

Nesse contexto, o artigo relata a pesquisa empírica realizada nas Varas do Trabalho de
União da Vitória/PR e 18ª de Curitiba/PR a fim de obter dados concretos sobre o
fenômeno da responsabilização patrimonial no âmbito da Justiça do Trabalho. Busca-se
com o estudo catalogar, identificar e verificar quais são as pessoas jurídicas de direito
público e privado e as pessoas físicas que efetivamente tiveram seu patrimônio afetado
para suportar o pagamento de dívidas trabalhistas.

Com isso, procura-se responder à seguinte indagação: quais são os responsáveis pelo
pagamento das verbas devidas ao trabalhador nas condenações impostas pela Justiça do
Trabalho?

O estudo divide-se em três partes: na primeira demonstra-se a metodologia da pesquisa
e como foi efetuada a mineração dos dados, sobretudo, indicando a métrica adotada e o
caminho seguido a fim de que o trabalho possa ser replicável.1 Com efeito, indica-se o
método de coleta dos dados, o tempo destinado, a região geográfica, o tipo de ação, o
momento processual da extração dos resultados, a quantidade obtida e os resultados
alcançados.

A seguir, por intermédio da estatística descritiva, identificam-se os efetivos devedores
que tiveram seu patrimônio atingido para adimplir o crédito trabalhista. Foram
estabelecidas onze hipóteses de responsáveis pela execução e apurou-se o percentual
em que cada um é chamado para adimplir as ações.

Os achados demonstram que é a pessoa que consta no título executivo e, portanto,
condenada na fase de conhecimento quem, de forma amplamente majoritária, responde
com seu patrimônio para a quitação dos créditos trabalhistas. De fato, na 18ª Vara do
Trabalho de Curitiba, em 99,38% dos casos o pagamento foi efetuado por quem já
respondia o processo desde a fase de conhecimento, índice que atingiu 92,20% em
União da Vitória. Também se identificou que o percentual de execuções pagas pelos
sócios em decorrência da desconsideração da personalidade jurídica alcançou 6,58% das
execuções em União da Vitória e somente 0,60% em Curitiba.

A despeito da diferença existente entre as duas cidades analisadas, como perfil
econômico dos empregadores, extensão da contratação pela administração pública,
época de recessão ou bonança econômica, porte socioeconômico da região geográfica
analisada, tamanho da população etc., verificou-se forte tendência à similaridade dos
resultados alcançados.

Por fim, ao descobrir a real dinâmica dos processos e o comportamento dos devedores, o
estudo é capaz de fornecer dados que permitam a tomada de decisões seguras sobre as
execuções trabalhistas, contribuindo dessa forma para a efetividade da justiça.

2. Metodologia e mineração dos dados. Evidências empíricas e a superação da percepção
subjetiva: por uma análise técnica dos dados processuais

A pesquisa foi realizada no âmbito do Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Região, cuja
jurisdição compreende o Estado do Paraná. Dentre as 97 Varas do Trabalho existentes
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no referido tribunal, foram investigadas as Varas de União da Vitória e a 18ª Vara de
Curitiba.2

A metodologia de trabalho consistiu em analisar todos os processos que tiveram guias de
retirada emitidas no período de um ano nas Varas do Trabalho de União da Vitória/PR e
18ª Vara de Curitiba/PR.

Todos os dados foram extraídos manualmente dos autos pelo servidor público
responsável pela confecção da guia de retirada e conferidos individualmente pelo
magistrado. Assim, foram analisados 498 processos, sendo 167 da Vara de União da
Vitória/PR e 331 da 18ª Vara de Curitiba/PR, o que compreende todas as guias de
retiradas emitidas em cada unidade judicial no período de um ano. Como a emissão da
guia de retirada é o ato que encerra definitivamente a demanda, adotou-se esse
momento processual para se verificar e anotar singularmente quem foi o responsável
pelo pagamento da dívida trabalhista em cada processo. Com esse critério, tem-se a
certeza de que houve adimplemento integral da dívida e é possível identificar com
precisão quem foi o responsável pelo pagamento.

Nesse contexto, a pesquisa tem a inegável vantagem de estudar os dados, conhecendo a
metodologia de apuração e os critérios de extração, bem como, os indicadores e as
variáveis. Com isso, evita-se o estudo de dados de segunda mão, algumas vezes já
tratados ou manipulados, e, sobretudo, sem que se conheça os conceitos empregados na
sua origem3.

Por outro lado, é evidente que esse método traz uma limitação: como a pesquisa é
manual e investiga individualmente cada processo, ficou limitada às unidades judiciais
pelas quais um dos autores deste artigo atuou na qualidade de juiz titular e teve a
possibilidade de implementar tal análise.

A pesquisa iniciou em 01.05.2018 e terminou em 30.04.2019 na Vara do Trabalho de
União da Vitória/PR e começou em 01.04.2019 e encerrou em 31.03.2020 na 18ª Vara
do Trabalho de Curitiba/PR. A fim de manter a simetria entre as duas unidades, optou-se
por quantificar, identificar e analisar 12 meses de processos de execução pagos de cada
unidade. Como todo estudo empírico, o tempo de coleta de dados, estruturação da
pesquisa, formulação do problema e estabelecimento de conclusões é muito diferente da
tradicional forma de pesquisa realizada na área jurídica.4 Consequentemente, um dos
objetivos deste trabalho é também demonstrar que a revisão bibliográfica e a pesquisa
de gabinete não trazem respostas ao problema proposto, razão pela qual é indispensável
a pesquisa empírica, por meio de coleta de dados primários.5 Embora muito mais lenta,
a pesquisa que se debruça nos processos e os investiga um a um fornece uma realidade
muito mais concreta e real, e serve principalmente para se afastar do “achismo que
infelizmente tanto tem pautado debates jurídicos no Brasil” 6

Sempre que se estudam séries históricas deve-se ter em mente a advertência de
Kazmier7, no sentido de não se considerar movimentos momentâneos como indicativos
de uma tendência geral. De fato, deve-se perquirir se situações cíclicas, sazonais ou
episódicas não estão influenciando a pesquisa e, consequentemente, prejudicando os
resultados.

No estudo em análise o interstício limitou-se a 12 meses em cada unidade, o que em
princípio poderia parecer um tempo curto na coleta dos dados. Todavia, a pesquisa não
se limitou a uma data específica de ajuizamento das ações, ou a um prazo determinado
anterior de tramitação processual. Os dados foram obtidos por ocasião do fim do
processo quando as guias de retirada são pagas. Isso significa que foram analisados
processos ajuizados em diversos anos e com tramitação distinta.

A tabela 01 a seguir mostra o ano de ajuizamento de cada um dos 167 processos
investigados na Vara de União da Vitória/PR:
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Tabela 01.

Ano Processos
1997 2
1999 1
2001 2
2002 1
2006 2
2008 2
2009 4
2010 5
2011 4
2012 4
2013 13
2014 24
2015 32
2016 29
2017 34
2018 8

Fonte: elaborada pelo autor.

Vê-se, assim, que existem processos dos mais variados anos e que tiveram caminhos
processuais absolutamente distintos. De fato, nos 12 meses em que foram analisados os
processos pagos na Vara de União da Vitória/PR, existiram desde processos ajuizados no
longínquo ano de 1997 até o recente ano de 2018. Essa diluição temporal afasta
eventual sazonalidade ou oscilação momentânea que poderiam maquiar ou camuflar os
resultados obtidos.

A tabela 02 a seguir mostra o ano de ajuizamento de cada um dos 331 processos
investigados na 18ª Vara do Trabalho de Curitiba/PR:

Tabela 02.

Ano Processos
1994 1
1995 1
1996 2
1997 1
1998 2
2001 1
2002 2
2003 3
2004 1
2005 1
2006 1
2007 2
2008 2
2009 4
2010 12
2011 7
2012 12
2013 26
2014 70
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2015 80
2016 54
2017 27
2018 16
2019 5

Fonte: elaborada pelo autor.

A mesma situação anteriormente descrita foi observada em Curitiba. Como o
ajuizamento das ações alcança intervalo de 25 anos, a pesquisa não ficou impactada por
alguma situação momentânea, específica ou particularmente datada. É evidente que a
maior parte dos pagamentos se encontra concentrada nos últimos anos, mas mesmo
assim, está bem distribuída entre eles.

Cuidou-se, ainda, de indicar como os dados foram colhidos, seguindo como anexo,
planilha que contém o número de todos os autos que foram objeto de estudo com o fito
de apresentar concretamente a integralidade dos dados obtidos e, sobretudo, permitir
que a pesquisa seja replicada e aperfeiçoada por outros pesquisadores8.

Nesse contexto, é essencial o conhecimento atual da dinâmica da responsabilização
patrimonial no âmbito trabalhista, perscrutando sua origem, nuances, vetores,
características e desenvolvimento. Afinal, como afirma Nunes, “conhecer a realidade é o
primeiro passo para transformá-la. A lição que subjaz a todo esforço de pesquisa
empírica séria é que ninguém muda aquilo que ignora.”9

Somente dessa forma é possível fazer afirmações e tentar estabelecer tendências e
comportamento, na medida que lastreados em demonstrações empíricas, afastando-se
das evidências anedóticas, bem como, da percepção subjetiva da autoridade da ocasião,
tão comuns no meio jurídico10.

2.1. População investigada: execuções exitosas e análise das guias de retirada

Optou-se por um critério objetivo e replicável11: dentre as execuções exitosas, quem foi
a pessoa que efetuou o pagamento?

Por execução exitosa, entende-se aquela em que foi efetuado o pagamento do crédito
trabalhista, seja por depósito em dinheiro, penhora, produto de hasta pública, seja
qualquer outra medida que signifique o adimplemento da dívida com a posterior
expedição de guia de retirada.

Para tanto, verificou-se nos autos quem efetuou o depósito que garantiu o pagamento
da ação trabalhista. Assim, por ocasião do efetivo pagamento – que se operacionaliza
com a emissão e assinatura da guia de retirada – anotavam-se os dados dos autos e
quem adimpliu a dívida, com o desiderato de aferir quem, efetivamente, é o responsável
patrimonial pela quitação da ação trabalhista.

O número e o percentual dos processos apresentados computam apenas as execuções
frutíferas, ou seja, aquelas que alcançaram êxito na persecução patrimonial e não todos
os processos em trâmite na unidade.

Quando se fala em processo trabalhista, deve-se ter em mente a fase cognitiva12, os
acordos realizados, as ações em que os pedidos foram rejeitados, aquelas extintas sem
resolução do mérito etc. Há, ainda, as execuções infrutíferas, ou seja, aquelas execuções
que não encontraram patrimônio hábil a suportar a dívida. Todos esses processos foram
desconsiderados na mineração dos dados. Computaram-se, assim, somente os processos
em que houve acolhimento parcial ou total dos pedidos na fase de conhecimento, bem
como, acordos descumpridos que geraram execuções frutíferas.

Os processos extintos sem resolução do mérito e aqueles cujos pedidos foram rejeitados
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na fase de conhecimento, por óbvio, foram descartados, já que não geram execuções.
Os acordos realizados e cumpridos na fase cognitiva também foram desprezados, pois
não demandam execução. Por fim, as execuções que não foram pagas não permitem a
mensuração e a metrificação, uma vez que, inexistente patrimônio atingido.

Fixado o universo a ser investigado, o próximo passo foi estabelecer quais pessoas
podem ser os responsáveis patrimoniais pelo pagamento da dívida. Foram estipuladas
onze hipóteses:

a) devedor principal: pessoa jurídica ou física que consta como devedor no título
executivo judicial;

b) devedor solidário: pessoa jurídica ou física que consta no título executivo em caráter
de solidariedade ao devedor principal;

c) devedor subsidiário: pessoa jurídica ou física que consta no título executivo em
caráter de subsidiariedade ao devedor principal;

d) sócio do devedor principal: pessoa física incluída na execução decorrente da
desconsideração da personalidade jurídica;

e) sócio do devedor solidário: pessoa física incluída na execução decorrente da
desconsideração da personalidade jurídica do devedor solidário;

f) sócio do devedor subsidiário: pessoa física incluída na execução decorrente da
desconsideração da personalidade jurídica do devedor subsidiário;

g) sucessor: pessoa física ou jurídica incluída na execução por suceder o devedor
principal;

h) sócio do sucessor: pessoa física incluída na execução decorrente da desconsideração
da personalidade jurídica do sucessor reconhecido na execução;

i) Administração Pública como devedora principal: integrante da administração pública
direta, autárquica e fundacional e que consta como devedora principal no título
executivo;

j) Administração Pública como devedora solidária/subsidiária: integrante da
administração pública direta, autárquica e fundacional e que consta no título executivo
em caráter de solidariedade/subsidiariedade ao devedor principal;

k) terceiro interessado: pessoa física ou jurídica desvinculada do processo.

Essa multiplicidade de potenciais responsáveis patrimoniais pela execução trabalhista foi
fixada a fim de que o estudo alcançasse todas as possibilidades de quitação. A primeira
distinção realizada é separar o devedor integrante da administração pública direta dos
devedores que compõem a iniciativa privada. Isso decorre da especificidade da execução
voltada contra a administração pública direta, sobretudo o pagamento pela via do
precatório (ou requisição de pequeno valor) e a ausência de sócio ou sucessor.

Assim, distingue-se esse grupo que é composto pelas alíneas i e j. Nesse contexto,
investigam-se os processos em que alguma pessoa jurídica de direito público foi
condenada na qualidade de devedora principal. Verifica-se, também, quando esta pessoa
jurídica de direito público foi responsabilizada de forma solidária/subsidiária em relação a
alguma pessoa jurídica de direito privado ou pessoa física.

O segundo e maior grupo é composto pelas pessoas jurídicas de direito privado e pelas
pessoas físicas. O estudo dividiu em nove potenciais responsáveis patrimoniais pela
dívida trabalhista. Como visto, constata-se desde o devedor principal, ou seja, aquele
que consta no título executivo ostentando tal qualidade, até os sócios incluídos por força
da desconsideração da personalidade jurídica de empresa incluída na execução
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processual em decorrência do reconhecimento da sucessão. Busca-se dessa forma
mapear e esquadrinhar todas as hipóteses possíveis de devedores que foram
patrimonialmente responsabilizados na Justiça do Trabalho.

2.2. Resultados obtidos

Na Vara do Trabalho de União da Vitória/PR foram analisados todos os 167 processos
que foram encerrados pelo pagamento decorrente de emissão de guias de retiradas no
prazo de 12 meses e os resultados foram os seguintes:

Tabela 03.

Responsável patrimonial pela dívida Quantidade de processos
Devedor principal 133
Devedor solidário 8
Devedor subsidiário 7
Sócio do devedor principal 11
Administração Pública como devedora
principal

3

Administração Pública como devedora
solidária/subsidiária

3

Sócio do devedor solidário 0
Sócio do devedor subsidiário 0
Sucessor 0
Sócio do sucessor 0
Terceiro 2

Fonte: elaborada pelo autor.

Na 18ª Vara do Trabalho de Curitiba/PR foram analisados todos os 331 processos que
foram encerrados pelo pagamento decorrente de emissão de guias de retiradas no prazo
de 12 meses e os resultados foram os seguintes:

Tabela 04.

Responsável patrimonial pela dívida Quantidade de processos
Devedor principal 287
Devedor solidário 29
Devedor subsidiário 13
Sócio do devedor principal 2
Administração Pública como devedora
principal

0

Administração Pública como devedora
solidária/subsidiária

0

Sócio do devedor solidário 0
Sócio do devedor subsidiário 0
Sucessor 0
Sócio do sucessor 0
Terceiro 0

Fonte: elaborada pelo autor.

Nos tópicos a seguir, serão analisados individualmente os atores que são
responsabilizados pelas execuções trabalhistas.

2.2.1. Administração pública direta: devedor principal e solidário e subsidiário
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Exsurge da tabela e do gráfico que são poucos processos que possuem a administração
pública direta envolvida, na medida em que somam apenas 3,58% do total da população
analisada em União da Vitória/PR e sequer participam da pesquisa na 18ª Vara de
Curitiba/PR. Isso está em harmonia com o desenho institucional da Justiça do Trabalho
que é voltada para analisar e julgar processos com relação de trabalho, dela excluída as
questões estatutárias. Assim, a administração direta como devedora principal cinge-se
às hipóteses de empregados públicos, alcançando somente 1,79% das execuções pagas
em União da Vitória/PR. Percebe-se, ainda, que é reduzida a quantidade de demandas
em que a administração pública direta foi responsabilizada porque condenada como
responsável subsidiária ou solidária. Estas situações atingiram somente 1,79% do total
investigado na unidade do interior, já que em Curitiba/PR não foram constatados
processos desse jaez.

É possível concluir que existe um número reduzido de empregados públicos que litigam
em juízo em face do empregador público, bem como, diminuta presença de
responsabilização subsidiária/solidária nos processos que envolvem a administração
direta nesta qualidade.

2.2.2. Pessoas jurídicas de direito privado: devedor principal, solidário e subsidiário

Na iniciativa privada o formato de pagamento apresenta feição diversa. O primeiro dado
que desperta atenção, é o percentual de pagamento pelo devedor principal, vale dizer,
79,64% em União da Vitória/PR e 86,70% em Curitiba/PR. Tem-se, assim, que pelo
menos nos casos específicos das duas Varas analisadas é o devedor principal
(identificado como tal no título executivo) quem, de forma amplamente majoritária,
responde patrimonialmente pela execução.

No que tange ao devedor solidário13, a pesquisa apurou a responsabilização dessa
categoria em 8,76% da população de Curitiba e 4,79% em União da Vitória.

Por sua vez, o devedor subsidiário quitou a execução em 4,19% dos casos em União da
Vitória/PR e 3,92% em Curitiba/PR.

Somando as três hipóteses analisadas, ou seja, considerando os processos em que o
responsável pelo adimplemento já estava definido desde a fase de conhecimento e
consta expressamente no título executivo tem-se que 99,38% das execuções quitadas
em Curitiba o foram por um dos três responsáveis aqui listados. É possível concluir,
portanto, que na 18ª Vara de Curitiba quem suporta o ônus patrimonial da execução é
quem já respondia o processo desde o seu início. O percentual de responsáveis que são
chamados no curso da execução, que não participavam da relação processual originária
e que a quitam representa percentual é pouco expressivo, praticamente irrelevante.

Por sua vez, em União da Vitória as três hipóteses alcançam 88,62%. Como o raciocínio
que ora se estabelece é verificar em quantos processos a pessoa já consta no título
executivo, devem ser acrescidas as demandas envolvendo a administração pública,
porque ostentam a mesma condição, o que resulta em 92,20%. Embora não atinja o
percentual curitibano, também é expressivo no sentido de que na esmagadora maioria
das ações quem tem o patrimônio afetado é aquele que já constava originalmente no
título executivo e respondia a ação desde o início da fase cognitiva.

2.2.3. Sócio como responsável patrimonial: resultado contraintuitivo

Por fim, há a hipótese de que o sócio do devedor principal é chamado a responder com
seu patrimônio pela dívida que originalmente era da pessoa jurídica que ele compõe ou
compunha o quadro societário. Na unidade de União da Vitória/PR o percentual foi de
6,58% e, em Curitiba, foi de 0,60%.

Quem milita na Justiça do Trabalho brasileira tem a impressão de que um percentual
muito mais alto de sócios são responsabilizados pelas dívidas, mas não é o que as
evidências empíricas demonstram.
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Essa impressão pode ser causada por três fatores. O primeiro é que os processos que
possuem desconsideração da personalidade jurídica têm múltiplos incidentes
processuais, demandando inúmeras petições e decisões. Isso acarreta um significativo
número de atos processuais praticados pelas partes e pelo magistrado e gera a
impressão de que sempre há uma quantidade de processos envolvendo sócios nas
execuções maior do que efetivamente existe14.

O sintético resumo apresentado na nota de rodapé é para demonstrar que nos processos
em que ocorre desconsideração da personalidade jurídica, o juiz e as partes produzem
inúmeros atos processuais e, portanto, é uma demanda que acaba tomando mais tempo
e atrai mais a atenção.

Execuções contra empresas de grande porte – como é comum em Curitiba/PR – exigem
um rito muito mais abreviado, na medida em que após a intimação elas efetuam o
pagamento e, no máximo, apresentam embargos à execução e/ou agravo de petição.
Isso significa que com poucos e reduzidos atos processuais toda a fase de cumprimento
de sentença é ultimada e o valor é disponibilizado ao credor. Essa hipótese não acontece
quando se está diante da desconsideração da personalidade jurídica, pois, como visto, o
processo tem dezenas de manifestações e decisões que geram a falsa percepção de que
o fenômeno da desconsideração é muito mais corriqueiro do que de fato ele é.

O segundo fator é que, mesmo após todo o périplo indicado, decorrente do incidente da
desconsideração da personalidade jurídica, pode não ser encontrado patrimônio do sócio
que seja suficiente para quitar a execução e, dessa forma, essa demanda não foi
contabilizada na estatística. Dito de forma mais direta: embora o sócio tenha sido
incluído na execução, como ele não tem patrimônio, ele apenas respondeu pelo
processo, mas não o pagou e, assim, não é considerado no estudo.

Por fim, o terceiro fator que pode influenciar a incorreta ideia de que é comum o sócio
pagar a execução é a confusão e a promiscuidade patrimonial que muitas vezes acontece
nas pequenas empresas, onde o sócio utiliza o patrimônio da pessoa jurídica de forma
pessoal e vice-versa. Nesse contexto, a percepção da pessoa física é que foi atingida
pela execução quando na verdade a execução se limitou a apreender bens da pessoa
jurídica.

Se em União da Vitória/PR o percentual já não é expressivo (6,58%) quando se estuda a
18ª Vara de Curitiba/PR o resultado é absolutamente contraintuitivo, porquanto em
apenas dois processos (ou 0,60%) em uma população razoável do ponto de vista
temporal e quantitativo (331 processos) a execução onerou o sócio.

Assim, as evidências empíricas demonstram que os casos em que o sócio efetivamente
responde com seu patrimônio em demandas trabalhistas não alcança um expressivo e
relevante número na população analisada.

2.3. Análise das peculiaridades de cada unidade e primeiras conclusões

É inegável que existem circunstâncias específicas e próprias que definem ou ao menos
ajudam a definir um padrão e um formato na questão da responsabilização trabalhista, e
que incidem de modo diferente em cada unidade judicial analisada.

Existem variáveis que não são controláveis e podem impactar na metrificação: perfil
econômico dos empregadores, extensão da contratação pela administração pública
direta, época de recessão ou bonança econômica, tamanho e educação da população,
porte socioeconômico da região geográfica analisada etc.

De fato, Curitiba/PR possui a 8ª maior população brasileira, estimada pelo IBGE em
1.933.105 habitantes.15 Em 2016 tinha o quinto maior PIB entre os municípios
brasileiros, superior a 83 bilhões de reais e seu IDH (índice de desenvolvimento
humano) em 2010 era de 0,823 o que a coloca como a 10ª melhor cidade no Brasil.16
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Por sua vez, União da Vitória tem 57.517 habitantes.17 O PIB de 2016 a localiza no
546º lugar no ranking brasileiro e seu IDH em 2010 era 0,740 o que a deixa na
764ª posição nacional.18

Enquanto uma é a capital do Estado e atrai mão de obra qualificada, sendo sede de
grandes empresas nacionais e internacionais, a outra cidade localiza-se no interior e
possui economia pouco diversificada.

Mesmo diante de tais circunstâncias os achados se mostram similares nos principais
resultados do estudo, variando em poucos pontos percentuais cada hipótese de
responsável trabalhista analisada.

Não se pretende extrair conclusões universais do trabalho, generalizando os resultados
atingidos para todas as unidades judiciais trabalhistas. Entretanto, algumas conclusões
podem ser enumeradas considerando as peculiaridades ínsitas a cada unidade judicial.

A esmagadora maioria das execuções é paga por quem consta originalmente no título
executivo (devedor principal, subsidiário ou solidário). Em Curitiba, o percentual alcança
a impressionante marca de 99,38% e, em União da Vitória, representa 92,20%.

O número de processos pagos pela administração pública direta seja na qualidade de
devedora principal ou secundária (solidária/subsidiária) representa um percentual muito
pequeno no universo da litigiosidade trabalhista. Na unidade do interior, atingiu 3,58%
e, na capital, não teve qualquer pagamento.

Outro dado expressivo é relacionado ao pagamento efetuado pelo sócio do devedor
principal. Em União da Vitória/PR representou 6,58% das execuções quitadas, mas em
Curitiba/PR em 331 processos investigados somente dois foram pagos pelo sócio, o que
constitui 0,60%. Como já dito anteriormente, existem substanciais diferenças sociais,
econômicas e jurídicas entre as duas cidades, mas mesmo assim chama a atenção o
reduzido número de processos que são quitados pelo sócio.

As demais hipóteses inicialmente catalogadas se mostraram irrelevantes, na medida em
que não foram identificados pagamentos efetuados pelo sucessor e pelo sócio do
devedor solidário/subsidiário/sucessor. Quanto ao terceiro não participante da relação
jurídica processual que espontaneamente paga a execução, constatou-se o percentual de
1,19% em União da Vitória e não houve participação em Curitiba.

Assim, considerando a realidade das duas unidades analisadas, é possível concluir que é
a pessoa identificada no título executivo e condenada na fase de conhecimento quem, de
forma preponderante, responde com seu patrimônio para a quitação dos créditos
trabalhistas. Com efeito, a frequência que o patrimônio do sócio é onerado a fim de
garantir a execução é excepcionalmente reduzida o que desmitifica a percepção de que o
sócio tem seus bens afetados e apreendidos de forma usual para a quitação das
execuções trabalhistas.

De posse de tais informações é possível estabelecer uma gestão processual baseada em
evidências que municiam o magistrado na condução dos processos, trazendo método e
previsibilidade para a atuação jurisdicional e, assim, aperfeiçoando o sistema de justiça.

3. Conclusão

1) A pesquisa empírica fornece importante instrumento de mensuração e metrificação
dos fenômenos que ocorrem no sistema de justiça. Nesse contexto, essa forma de
investigação apresenta análise de evidências reais hábeis a municiar o pesquisador na
obtenção de respostas que podem ser validamente testadas. Nesse contexto, deve-se
superar o “fetiche da abstração teórica caracterizada pelo discurso e a contraposição
retórica”19, a fim de se verificar efetivamente o que se dá no mundo sensível.

2) Demonstrou-se todo o caminho percorrido na obtenção dos dados, a indicação dos
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critérios, a forma de extração das informações para que a pesquisa possa ser replicada,
melhorada e indicadas eventuais incorreções.

3) A pesquisa analisou 498 processos em duas unidades trabalhistas do Estado do
Paraná com o fito de verificar quais são as pessoas jurídicas de direito público ou
privado, bem como as físicas, que efetivamente respondem com seu patrimônio para
adimplir as dívidas trabalhistas.

4) A produção dos dados durou dois anos, um ano dedicado à cada unidade e com isso
foi possível responder ao problema proposto neste artigo: constatou-se que é a pessoa
identificada no título executivo e condenada na fase de conhecimento quem, de forma
extensivamente preponderante, responde com seu patrimônio para a quitação dos
créditos trabalhistas.

5) Os achados mostram que a frequência com que o patrimônio pessoal do sócio é
atingido é inferior à percepção corriqueira e existente na realidade forense, impulsionada
provavelmente pelas características próprias que o processo nos quais ocorre a
desconsideração da personalidade jurídica acaba assumindo. De fato, em Curitiba,
apenas dois de 331 processos foram pagos pelo sócio e, em União da Vitória, foram 11
de 167, o que representa percentual extremamente reduzido.

6) Disso resulta que nas unidades analisadas apenas episódica e residualmente pessoas
que não constavam originalmente na relação jurídica processual são chamadas na
execução para responder com seus bens para a quitação das ações trabalhistas, o que
desmitifica o discurso em voga de excesso de desconsideração da personalidade jurídica
no sistema de justiça trabalhista. Ao descobrir a real dinâmica dos processos e o
comportamento dos devedores, o estudo é capaz de fornecer dados que permitam a
tomada de decisões seguras sobre as execuções trabalhistas, contribuindo dessa forma
para a efetividade da justiça.

7) Mesmo diante das peculiaridades de cada unidade investigada foi possível verificar
forte tendência à similaridade dos resultados alcançados.

8) As demais hipóteses catalogadas se mostraram irrelevantes, porque ou albergaram
percentual muito acanhado ou sequer participaram do universo investigado.
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